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APRESENTAÇÃO


			Em 9 de fevereiro de 2001, iniciara a docência na educação básica. Ainda hoje essa experiência é basilar para minha prática na universidade, iniciada em 2008. Por isso, esta obra que apresento ao público é simbólica. É a expressão de minha compreensão de mundo, da Geografia e da educação geográfica, ou meu modo de descrevê-lo, explicá-lo e entendê-lo. 


			Parto de início da pré-compreensão de que o mundo é o espaço por excelência, constituído por materialidade e por vida. Diante disso, desenvolve-se um Discurso em torno do que estou chamando de “os fundamentos” e “as bases”. Nesse sentido, permitem-nos pensar sobre as teorias sociais, pedagógicas e da aprendizagem para a proposição da educação geográfica do agir comunicativo. 


			Esse é também um modo de ser e agir no mundo e com o mundo! Logo, ser geógrafo ou geógrafa é sonhar com uma realidade aparentemente irrealizável, mas nunca impensável ou desesperançada. É assim que descolonizar o mundo da vida é uma utopia realista, pois não importa o regime político-social, a forma de governo, haverá sempre dominação, repressão, assim como possibilidade de libertação, de autonomização, de emancipação.


			Essas questões são apoiadas no pensamento habermasiano. Esclarece-se, desde já, que essa perspectiva implica dificuldades de emprego no espaço escolar e na sala de aula, se não incorporarmos um sentido manifestamente esclarecido e condizente com a trajetória do saber escolar. Esperamos, com esta obra, contribuir para a educação geográfica a partir das pedagogias do agir comunicativo e já vigente em outros campos. 


			Organizamos o livro em três partes. A parte I, “Fundamentos teóricos para uma educação geográfica do agir comunicativo”, compõe-se de três argumentos. O capítulo 1, “O fundamento social: a sociedade e o espaço como mundo da vida e mundo do sistema”, apresenta uma compreensão ampliada de sociedade, e está sintetizada na interação entre grupos sociais, mercado e Estado – ou, de outro modo, em linguagem, dinheiro e poder. O capítulo 2, “O fundamento espaçotemporal: a dialética do espaço-mundo da vida”, apresenta uma contribuição ao debate espacial pela teoria habermasiana, pois, desde sempre, mundo da vida pode ser tomado como espaço. O capítulo 3, “O fundamento político: o espaço público comunicativo, a democracia e a cidadania deliberativas”, situa a dimensão política no campo do espaço público comunicativo, deliberativo, sem o qual nem sequer poderíamos falar em educação. 


			A parte II, “As bases pedagógicas para uma educação geográfica do agir comunicativo”, é constituída em torno de três argumentos. O capítulo 4, “Aprendizagem, formação da identidade do Eu e os estágios de desenvolvimento moral”, parte da aprendizagem preferencialmente ao ensino, buscando-se compreender a formação no sentido da construção da identidade do eu autônomo mediante a consideração dos estágios do desenvolvimento do julgar moral e a prática comunicativa. O capítulo 5, “Crítica e reconstrução da Geografia crítica escolar”, demonstra que a reprodutiva discussão entre Geografia escolar crítica versus Geografia escolar tradicional encaminhou a história da disciplina para déficits interpretativos. O capítulo 6, “Educação geográfica do agir comunicativo ou Geografia escolar do mundo da vida”, parte da demonstração da grande ausência dos estudos geográficos e da Geografia escolar, a comunicação linguística, para propor uma virada linguística no campo da Educação e da escola.


			Na parte III, “Ações educacionais, ensino-aprendizagem e descolonização geográfica”, realizo dois argumentos em defesa de um propósito emancipado da educação geográfica pela via da descolonização do mundo da vida. Inicialmente, no capítulo 7, “Ações didático-pedagógicas, mundo da vida e a educação geográfica”, pensa-se acerca das ações que professores, professoras, alunos e alunas deverão executar em diálogo, em interação social. Ações instrumentais, ações estratégicas e ações comunicativas são pensadas no contexto da sala de aula e da escola nos termos da didática. Por fim, no capítulo 8, “Descolonização do mundo da vida e a emancipação como papel social da educação geográfica do agir comunicativo”, compreende-se a emancipação humana e social como interesses da educação crítico-comunicativa diante de condicionantes físico-materiais, normativo-sociais e subjetivos-pessoais. 


			Esclarecimentos metodológicos: evitou-se, no caso das ilhas de citação, a numeração da página; optou-se, por sua vez, por verter a expressão Homem ou homem, presente em vários autores, quando nas paráfrases, por expressões ligadas ao referencial adotado. Assim, pode aparecer em seu lugar pessoa, geral, ou indivíduo, particular. Essas duas palavras denotam nossa preocupação com o paradoxo da identidade, o qual revela sermos ao mesmo tempo pessoas, iguais a toda outra pessoa, e indivíduos, diferentes de todo outro indivíduo. 


			Por outro lado, Geografia com G é sempre a ciência ou a disciplina escolar, e geografia, com g, é sempre os outros usos correntes. Há exceções apenas nos casos de citação literal, em que se mantém o original, e nos casos de citação indireta, nos quais se mantém também a correspondência com a fonte.


			O autor


			





PREFÁCIO


			Escrever o prefácio de um livro remete-nos a um olhar reflexivo sobre um objeto, uma materialização de um conjunto indissociável do saber-fazer, do saber-construir, do saber-existir, daí nos leva para uma dimensão de existência.


			Pensando nessa dimensão, da existência, coloco-me diante do desafio do encontro. O encontro dos sentidos e do agir comunicativo, algo tão explorado e entrelaçado na obra Educação geográfica do agir comunicativo: Geografia escolar do mundo da vida de meu amigo, permita-me suprimir as formalidades, Rosalvo.


			No intuito de encontrar elementos que possibilitem uma tessitura teórica para o estudo sobre os saberes construídos no âmbito da Educação geográfica, situados em redes ou espaços de aprendizagem “colaborativa”, encontro-me com a teoria da ação comunicativa, de Habermas, voltada para o entendimento de grupos humanos. Inicialmente, entendo que a capacidade dialógica do mundo da vida − o ato de fala – apresenta-se como possibilidade para a elaboração de uma racionalidade ampla, capaz de suprir a incompletude da crítica à razão moderna, razão essa que negou os ensejos de liberdade. Questões centrais que são discutidas no decorrer dos capítulos tecidos por Rosalvo. 


			Habermas (1989) procura superar a análise negativa da razão, vislumbrando esperanças de emancipação humana nas redes espontâneas de comunicação, nas quais o conhecimento sobre o mundo não é determinado a priori. Boufleuer (2001, p. 35) entende que “o esforço não consistirá em saber como o sujeito pode conhecer e dominar objetos ou situações, mas como ele pode chegar a um entendimento com outros sujeitos sobre algo no mundo”. 


			Habermas entende que as intersubjetividades do mundo vivido, das condições realmente existentes possam ser reformuladas em vista do entendimento, originando redes de cooperação. Sem desconhecer os interstícios do poder no mundo estratégico das políticas educacionais e, portanto, da formatação do currículo escolar, compreende-se que a ação educativa nas práticas cotidianas não está de todo colonizada por ações estratégicas de controle e manipulação de uns sobre os outros (BOUFLEUER, 2001). 


			Estudos realizados por Damasceno e Therrien (2000) mostraram o predomínio do agir comunicativo na cultura escolar que nem sempre encontra espaço para permear a ação estratégica, reduzindo as chances de responder aos desafios de modo a efetivar as mudanças desejadas. Para Habermas, entretanto, não se pode mais dizer que as condições de valorização do capital se mantenham determinantes de ações políticas próprias da ação comunicativa. Avritzer (1996) compreende a complexidade tecnológica contemporânea como palco para ações autônomas em diferentes esferas sociais, mesmo se a força estratégica mantenha sua identidade manipuladora. 


			Nessa direção, o pensamento de Habermas permite um entendimento multifacetado do que venham a ser o entendimento e os modos de saberes compartilhados, advindos da argumentação voltada para o consenso e estes articulados, a meu ver, pela Educação ceográfica, como mecanismos estratégicos para compreensão do real, de uma espacialidade subjacente ao Ser. Ademais, questiono nesse contexto a complexidade da Educação geográfica com o fim de apreender as incongruências da proposta habermasiana para a compreensão das possibilidades de constituição de saberes compartilhados entre professores de Geografia em redes de aprendizagem, dentro da qual defendo a “colaborativa”. 


			Convidando a sociedade a repensar os modos de lidar com o conhecimento e de comunicação entre os sujeitos, Habermas propõe a racionalidade comunicativa como forma de compreensão do mundo. Cabe à escola, como instituição social que, ao longo dos tempos, teve a proeminente missão de transmitir às diferentes gerações a cultura da humanidade, rever os modelos de racionalidade que guiaram os motivos e as justificativas de suas práticas. O parâmetro da ação comunicativa exige uma mudança de paradigma: não é o sujeito que conhece o objeto, mas é a relação intersubjetiva estabelecida no coletivo que valida ou não o conhecimento.


			O mundo da vida, onde a competência comunicativa se encontra em potencialidade, “equivale a um saber de fundo”, que é elaborado na interação com o ambiente cultural em que vivemos. Compartilha-se de elementos comuns que possibilitam o entendimento e, consequentemente, sobrepõem-se aos possíveis dissensos.


			Em Habermas, a fé no ser humano se apresenta nas possibilidades do consenso. Nesse sentido, constituir redes de aprendizagem “colaborativa”, pautadas no agir comunicativo, em contextos de Educação geográfica, requer um esforço para não reduzir reflexões teóricas a respeito de situações concretas em discursos monológicos. E seguindo essas pistas, encontro-me com as trilhas de possibilidades que compõem as tessituras da obra Educação geográfica do agir comunicativo: Geografia escolar do mundo da vida. 
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PARTE I


			FUNDAMENTOS TEÓRICOS PARA UMA EDUCAÇÃO GEOGRÁFICA DO AGIR COMUNICATIVO


			





Capítulo 1


			O fundamento social: a sociedade e o espaço como mundo da vida e mundo do sistema


			A vida não se realiza fora do espaço. Sem a vida não há espaço, pois a vida é um pressuposto espacial. Sem espaço não há vida, pois o espaço é um pressuposto da existência. Vida e espaço, vida e mundo, pois o espaço é o mundo, portanto, o mundo da vida. 


			Nesse sentido, é sempre urgente pensar na manutenção da vida, na sua reprodução, não apenas material, mas, sobretudo, simbólica; não só pela técnica e pelo conflito, mas especialmente pela linguagem e pelo entendimento. Lembra-nos Agamben (2007) de que desde os gregos a vida é zoé e bios: diferencia-se, assim, entre o simples viver comum a todos e a maneira própria, qualificada, de um indivíduo ou grupo viverem.


			Diante disso, numa tradução geográfica da questão posta por Jürgen Habermas sobre como é possível a ordem social em seu livro Pensamento pós-metafísico, pergunta-se, aqui, como é possível a ordem espacial? Isto é, como é possível que as ações humanas, dos múltiplos atores, em contextos de interações sociais entre espaços diferenciados e desiguais, possibilitem que um ator espacial tenha seus planos de ação conectados aos planos de outro ator espacial? Em outras palavras, como os planos de ação individuais direcionam os atores espaciais em seus interesses egocêntricos, nos contextos de interação intersubjetiva, de tal modo que o entendimento sobre as questões moral-práticas no mundo da vida dos implicados seja possível? No fundo, perguntamo-nos por direito espacial, justiça espacial, igualdade espacial, equidade espacial, democracia espacial, cidadania espacial e emancipação espacial. 


			Nesse sentido, busca-se saber como é possível descrever, explicar e compreender nosso mundo, nossas sociedades complexas e, ao mesmo tempo, interpretar e agir sobre a realidade objetiva, com a realidade intersubjetiva a partir de nossa realidade subjetiva. O mundo é constituído por objetividade, intersubjetividade e subjetividade, por objetos e coisas, grupos sociais e pessoas.


			Logo, um ponto de partida, mas ainda geral, seria dizer que o objeto correto para a Geografia é uma preocupação com todas as formas de existência. É assim que nos aproximamos da perspectiva teórica e metodológica que fundamenta a sociedade a partir do mundo da vida e do mundo do sistema e que inclui, nas tradições de pensamento geográficas e na educação geográfica, a comunicação voltada para o entendimento ou o uso comunicativo da linguagem.


			Nesse contexto, como conceito complementar ao do agir comunicativo, cabe entender que o mundo da vida passou a ser um domínio privilegiado da convergência nas ciências humanas relacionada ao problema da sua fundamentação, isto é, na busca de um método que lhes garantisse a autonomia diante das ciências empírico-matemáticas, mas que ao mesmo tempo as fez se aproximar da Filosofia (STEIN, 2004; 2012). Na Psicologia, na Sociologia e na Antropologia, há recorrências ao conceito de Lebenswelt. A geografia se encaminha, da mesma forma, para a consideração deste chão que é a condição de possibilidade de todas as experiências.


			Nessa perspectiva, o espaço pode ser pensado como mundo da vida e mundo do sistema (CARNEIRO, 2006; 2007; 2009; 2011a; 2011b; 2014; 2015; 2017; 2020b; 2021), o que significa, de outro modo, que a sua descrição, explicação e compreensão incorpora, além da sua dimensão material, objetiva e técnica-instrumental, a sua dimensão simbólica, subjetiva, mas, sobretudo, a dimensão propriamente social, a intersubjetiva e comunicacional. Desde a sua institucionalização como ciência do mundo objetivo – assim a interpretamos –, se configurou a Geografia como a ciência do mundo social, e hoje se entrelaçam essas perspectivas com uma Geografia como ciência do mundo subjetivo. Geografia social, sim! Falta-lhe, entretanto, uma preocupação com o paradigma da intersubjetividade. Falta-lhe uma dimensão por excelência da sociedade e da humanidade, o uso comunicativo da linguagem, uma Geografia comunicativa.


			Isso implica, portanto, considerar, de um lado, os processos conjuntos de produção material do espaço a partir das ações do Estado e de seus agentes políticos, das ações econômicas e dos seus agentes econômicos; de outro, a produção simbólica do espaço pelas ações de base cultural, normativa e subjetiva de cada pessoa e de cada indivíduo, dos cidadãos, em seus contextos de interação social. Desse modo, evita-se o risco de seguir uma tradição investigativa sobre determinados tópicos e interesses sobre espaço mediante certas entradas conceituais e a não observância de outras (CARVAJAL; VENEGAS; VELASCOS, 2018). 


			Logo, diante do pressuposto objetivo e subjetivo do espaço como produção da vida (CARLOS, 2011), há que se ir mais adiante e considerar a sua dimensão intersubjetiva. Numa interpretação da questão por Edmund Husserl, Habermas (2001) afirma que a autocompreensão objetivista das ciências, mediante um mundo dividido entre um ser físico e um ser psíquico, oculta o próprio contexto de sua gênese no mundo da vida partilhado intersubjetivamente.


			Nesse cenário, em relação ao real, a atitude humana primordial e imediata não é de abstração, na qual a pessoa assume uma atitude de abstrato sujeito cognoscente (KOSIK, 1976); pelo contrário, em sua interação com a natureza como materialidade espacial e com as outras pessoas ela age objetiva e praticamente objetivando a realização de seus fins e interesses, mediada por um conjunto de relações reguladas socialmente. No entanto, essa ação objetiva e prática toca apenas no sentido restrito de ação da filosofia da consciência em termos do agir teleológico. Enquanto o agir sobre a natureza se revela no agir instrumental, a ação social delimitada na realização de fins próprios se mostra como um prolongamento desse agir teleológico, como um agir estratégico que influencia o outro. Por isso, o télos dos atores que agem instrumentalmente orientados pelas consequências de seus atos, pelo êxito ou sucesso de suas ações, assume outra configuração quando as pessoas agem comunicacionalmente, isto é, nesse caso a finalidade é o entendimento e o consenso (sempre provisório). 


			Considerados a partir desses tipos de ação, o espaço, a sua produção e a sua reprodução, sua própria constituição seguem um processo de diferenciação interna, resultado e condição das ações de múltiplos atores. Esses atores, pessoas, conforme seus propósitos acionais na forma de fins privados, levam a que o espaço seja um produto das interações sociais mediadas pelos imperativos sistêmicos do mercado ou do poder político, cujo mundo do sistema representa o seu arquétipo. Já mediante propósitos acionais públicos, o espaço é produzido como condição do bem viver e da vida boa, justa, cujo arquétipo é simbolizado no mundo da vida compartilhado intersubjetivamente. 


			Essa diferenciação interna se entende nos marcos do processo de autonomização da esfera sistêmica da política e da economia diante do mundo da vida com a modernidade. Isso significa que, no projeto da modernidade, dinheiro, poder e linguagem se diferenciam como meios de integração das relações sociais referidos a esses mundos diferenciados. Entre eles, consta ainda outra esfera autônoma: o direito como regulador desses mundos e entre os mundos, por meio de seu papel de integração funcional, por exemplo, na mediação de conflitos entre os poderes e entre o capital e o trabalho, e do seu papel de integração social diante da perda progressiva da função de entendimento da linguagem comunicativa cotidiana.


			Dessa diferenciação, depreende-se a sociedade, em sentido lato, como mundo da vida e mundo do sistema e, portanto, passível de ser analisada a partir das trocas delimitadas entre as suas esferas de ação, nas quais se muda a condição humana, em cada caso, de trabalhador, consumidor, cliente e cidadão (Quadro 1). Assim, no mundo do sistema, admite-se que o espaço pode ser explicado pelo recurso ao dinheiro e ao poder, ao passo que, no mundo da vida, o espaço pode ser compreendido de modo tripartite, isto é, recorrendo-se à cultura, à sociedade (em sentido particular de grupos sociais) e às pessoas ou aos indivíduos na dimensão da personalidade. 


			Quadro 1 – Relações entre sistema e mundo da vida na perspectiva do sistema
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							Sistema administrativo


						

					


				

			


			D = Meio “dinheiro”; P = Meio “poder”


			Fonte: adaptado de Habermas (2012d, p. 579)


			As relações que dependem de organização – trabalho e cliente – diferenciam-se das relações que não dependem de organização – consumidor e cidadãos. No primeiro caso, os papéis são constituídos na forma do direito, portanto regulados formalmente – afastando-se, desse modo, dos contextos do mundo da vida. No segundo caso, ainda que ligados a esferas de ação organizadas de maneira formal, seus papéis não são produzidos pelo vínculo jurídico, mas tão somente sob a forma de direito subjetivo público recaindo na rubrica de preferências e orientações valorativas e, portanto, permanecem vinculados aos contextos do mundo da vida (HABERMAS, 2012d).


			Dessa forma, no primeiro grupo de papéis, pela perspectiva do mundo da vida, o intercâmbio entre força de trabalho e salário e entre impostos e serviços incorre em processos de não liberdade, os quais aprisionam o trabalhador e o cliente. No segundo tipo, na troca de bens por demanda e de decisões políticas por lealdade, a autonomia dos consumidores e dos cidadãos permanece como parâmetro que mantém o ideal emancipador e de resistência diante de processos de reificação ou de colonização. 


			Desse ponto de vista, o mundo da vida mantém-se como uma esfera autônoma, semelhante às esferas autônomas do mundo do sistema, pois sua estrutura se reproduz conforme um mecanismo diferenciado do dinheiro e do poder: a linguagem comunicativa. Deseja-se, assim, evitar o risco do reducionismo ao se criticar o determinismo econômico, sem cair num determinismo cultural (CARLOS, 2011). 


			Nesse modo de pensar, a prática humana em relação ao espaço é que nos permite a sua correta conceituação (HARVEY, 1980), ou, de outro modo, o espaço se produz na interação das ações instrumentais, das ações estratégicas e das ações comunicativas (CARNEIRO, 2011b). Ao se repensar a Geografia como necessária para uma proposta de educação geográfica do agir comunicativo (CARNEIRO, 2019; 2020a; 2020c; 2020d), assume-se uma atitude heurística diante do saber geográfico marcado pela pluralidade de abordagens, por sua interdisciplinaridade e complexidade. Nesse sentido, compreende-se a defesa de uma geografia mestiça decolonial (LEMOS, 2018) e que, sendo inclusiva, não possibilita almejar a negação de nenhuma das outras Geografias. O saber geográfico é um encontro entre todas elas e também se expressa na escola em saberes (LIMA; CARNEIRO, 2019). 


			Dessa maneira, coloca-se o desafio de encontrar as linguagens de cada mundo para poder transitar neles e entre eles, de tal forma que a própria intencionalidade e os modos como os atores produzem e se apropriam da realidade sejam desvendados. Para cada mundo da vida (e há tantos quanto há pessoas e grupos sociais, regiões e nações na Terra, em sua configuração objetiva, social-normativa ou subjetiva), exige-se a mudança de perspectivas do sujeito, isto é, entre a primeira, a segunda e a terceira pessoas; da mesma forma, exigem-se mudanças de atitude do ator com algo no mundo para a atitude com alguém no mundo. 


			Nesse sentido, pode-se alternar da perspectiva da terceira pessoa (atitude do observador) para a da segunda pessoa (atitude do ouvinte), bem como a da primeira pessoa (atitude do falante), e assim por diante, isto é, pode-se mover da postura de meros observadores para participantes diretos, da atitude objetivante para a atitude performativa ou realizativa, ou ainda da condição de inércia para a ação social. 


			Em cada caso, porém, a mudança de perspectiva é exigida para adentrar nos mundos que conformam os espaços diferenciados e desiguais da construção humana e social, isto é, mover-se entre as próprias estruturas do mundo da vida. 


			1.1 As estruturas do mundo da vida e a produção simbólica do espaço


			Realidade da comunicação intersubjetiva, o mundo da vida tem a sua origem nas vivências do senso comum e das experiências concordantes (GUIMARÃES, 2012). O mundo da vida é um acervo de padrões de interpretação social transmitidos culturalmente e organizados linguisticamente. Suas componentes estruturais são a cultura, a sociedade e a personalidade. Para Habermas (2002a; 2003d; 2012d), cultura é o acervo do saber do qual as pessoas se abastecem de interpretações para se entenderem sobre algo no mundo; a sociedade constitui as ordens legítimas reguladoras da pertença humana a grupos sociais e assegura a solidariedade; já a personalidade refere-se às competências que capacitam as pessoas para a fala e a ação, para tomar parte nos processos de entendimento e afirmar suas identidades.


			As estruturas do mundo da vida se articulam com diferentes referências de mundos que possuem significados e pretensões de validade particulares (Quadro 2). Assim, à cultura corresponde um mundo objetivo como a totalidade das entidades sobre as quais se podem realizar enunciados verdadeiros, à sociedade corresponde um mundo intersubjetivo/social entendido como a totalidade das relações interpessoais legitimamente reguladas e à personalidade corresponde um mundo subjetivo como a totalidade das próprias vivências de acesso privilegiado do falante possíveis de manifestação como veracidade/sinceridade.


			Quadro 2 – Estruturas do mundo da vida, referências de mundo, sentido e pretensões de fala
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			Fonte: adaptado de Habermas (2012c, p. 92-146)


			Por meio das ações e do modo de emprego da linguagem pelos falantes, Habermas (2003d) distingue as interações humanas com algo no mundo objetivo; com algo no mundo social; e com algo no mundo subjetivo. Cabe assinalar, porém, que as relações intersubjetivas vividas diariamente no espaço e em diferentes tempos revelam um agir social inserido simultaneamente nessas diversas atitudes básicas ator-mundo, ainda que os participantes da comunicação tematizem, muitas vezes, apenas um desses três mundos em suas interações cotidianas. 


			Nesse âmbito, ao nos referirmos à produção simbólica do espaço, devemos incluir na sua compreensão e na sua explicação as tradições culturais, a integração social em grupos solidários e a socialização dos membros da sociedade (CARNEIRO, 2020b). Portanto, a produção do espaço do ponto de vista simbólico se realiza pela via das dimensões semântica, social e biográfica do mundo da vida. Em outras palavras, ela ocorre pela continuação do saber válido transmitido culturalmente para as novas gerações, pela estabilização da solidariedade dos grupos sociais e pela formação das personalidades mediante os processos de socialização. 


			Nesse particular, cabe demonstrar a relação entre o mundo da vida e o papel dos professores com Schutz (2012, p. 84):


			O “mundo da vida cotidiana” deve ser considerado como o mundo intersubjetivo que já existia muito antes de nosso nascimento, que já foi experimentado e interpretado por outros, nossos antecessores, como um mundo organizado. Toda interpretação sobre esse mundo é baseada sobre um estoque de experiências prévias a seu respeito, nossas próprias experiências e aquelas transmitidas a nós por nossos pais e professores que, sob a forma de um “conhecimento à mão”, opera como um esquema de referência.


			Diferentemente da missão informal das famílias, à escola – sobretudo aos professores – cabe a transmissão do saber socialmente válido em cada momento histórico nos espaços diferenciados e desiguais de nossas sociedades. Com essa transmissão, a ação comunicativa se encarrega da reprodução das estruturas simbólicas do mundo da vida sob três aspectos principais: pela construção de entendimentos, pela coordenação das ações e pela socialização das pessoas. Nesse contexto, o agir comunicativo serve, respectivamente, à manutenção da tradição e à renovação do saber cultural válido, à integração social ou à formação de solidariedades, assim como à formação de identidades pessoais (HABERMAS, 2003d). 


			Cada uma dessas formas de produção simbólica desempenha um papel particular. Desse modo, a produção cultural na dimensão semântica do saber se encarrega da relação entre as novas situações e os estados do mundo já existentes, assegurando a continuidade da tradição e a coerência desse saber para a prática comunicativa cotidiana. A integração social no mundo da vida se encarrega da conexão das situações novas com os estados do mundo já existentes, garantindo a coordenação das ações em relações interpessoais reguladas legitimamente e a estabilização das identidades de grupo, de modo que baste para a prática cotidiana da comunicação. Por sua vez, a socialização dos membros de um mundo da vida se encarrega das conexões entre as novas situações e os estados já existentes no mundo, assegurando as capacidades gerais de ação e de interação, bem como a sintonização das vidas individuais com as formas de vida coletivas (HABERMAS, 2003d). 


			Dessa forma, em seu crescimento, o mundo do Ser se amplia, pois, caso contrário, a vida se atrofiaria (TUAN, 2005). Logo, com o crescimento da pessoa e sua constituição como indivíduo, esse processo se realiza para além da casa, da rua, do bairro e da cidade, articulando-se cada vez mais com e a partir de espaços distantes, conformando lugares, paisagens, territórios e regiões.


			Por isso se compreende que sendo do âmbito da prática, os problemas da ação e da eleição dos meios devem ocupar um lugar fundamental na análise do mundo da vida (SCHUTZ; LUCKMANN, 2009). Mas isso já implica a tomada de consciência de um mundo em que se vive “inconscientemente”, isto é, de modo não reflexivo. Os exemplos de Kosik (1976, p. 75, grifo do autor) são ilustrativos:


			O indivíduo maneja o telefone, o automóvel, o interruptor elétrico como uma coisa banal e indiscutível. Somente um defeito, uma interrupção, lhe revela que ele existe em um mundo de aparelhos que funcionam e que formam um sistema internamente interligado, cujas partes dependem umas das outras.


			Depreende-se que a realidade do mundo da vida é percebida pelo sujeito que a vive como normal e evidente a partir de sua atitude natural. Essa realidade, contudo, é uma realidade ordenada (BERGER; LUCKMANN, 2012) e, portanto, é objetivada, constituída de objetos designados como tais aprioristicamente, isto é, cada nova pessoa que nela se socializa vive num lugar que é de maneira geográfica posto anteriormente a si – e a linguagem determina a ordem em que essas objetivações ganharam sentido ou significado para si.


			O espaço, nesse sentido, é também um lugar transcendental. Isso porque os sujeitos em seus mundos da vida se relacionam com algo no mundo objetivo ao buscarem se entender sobre algo no mundo social e, para tanto, devem partir do pressuposto pragmático da suposição comum do mundo como a totalidade dos objetos que existem independentemente, sejam esses objetos julgados ou julgáveis – sobre os quais se podem afirmar fatos – ou os objetos tratados ou tratáveis – os que são identificáveis espaçotemporalmente e manipuláveis de forma eficaz em relação a fins (HABERMAS, 2002c).


			Entretanto, com o despertar da atitude natural, remete-se à consciência do próprio espaço em que se vive e, desse modo, o espaço convida à ação, mas antes dela a imaginação é que age (BACHELARD, 2000). O mundo é constituído de múltiplas realidades, as quais são constituídas de conteúdos diferentes, logo os sujeitos são capazes de se mover entre as realidades objetiva, normativa e expressiva. 


			Paralelamente, a passagem de uma para outra realidade é experimentada pelo sujeito como uma transição e uma espécie de choque causado pelo deslocamento da atenção própria dessa transição. Berger e Luckmann (2012) ilustram esse deslocamento com o acordar de um sonho. Nesse sentido, o espaço é múltiplo, mas uno. Sendo múltiplo, a totalidade dos mundos existentes, e cada subespaço, contribui para que cada pessoa, os Egos, reconheça os seus semelhantes, os Alter Egos, pertencendo a uma mesma realidade compartilhada pelas diferenças. Por outro lado, nessa realidade, aquilo que é produzido e aquilo que se transforma, por natureza, são categorias espaciais que já não se diferenciam com tanta facilidade. São exemplos um rio, uma rede hidrográfica, uma mata e uma floresta que sofreram alterações na existência dos seus estados de coisas, e cuja dinâmica só pode ser entendida pelos objetos inseridos no meio e pelas ações empregadas.


			Nesse contexto, uma compreensão do mundo da vida mediante a consideração dessas estruturas de produção simbólica, e em termos de colonização e emancipação frente ao mundo do sistema, pode contribuir para não cairmos numa culturalização da geografia cultural (CLUA; ZUSMAN, 2002). Logo, faz-se necessário ir além das políticas de identidade fortalecidas pelo giro cultural na Geografia rumo a um retorno ao comprometimento político por meio de políticas de reconhecimento cultural e de distribuição econômica fundamentadas no princípio de justiça social, portanto, é requerida a consideração da relação entre mundo da vida e mundo do sistema econômico e político.


			1.2 As estruturas do mundo do sistema e a produção material do espaço


			A manutenção do substrato material do mundo da vida segue outro caminho comparativamente aos processos de reprodução simbólica (CARNEIRO, 2020b). A produção material se efetua mediante o agir instrumental com que os indivíduos socializados intervêm no mundo para realizar seus fins (HABERMAS, 2003d). Nesse sentido, compreende-se o espaço, também, como uma consequência do trabalho e da divisão do trabalho (LEFEBVRE, 1976). Por essa lógica, a desigualdade espacial, a diferenciação espacial, as paisagens diferenciadas se explicam pela produção material do espaço, ou seja, pela valorização objetiva da superfície terrestre por meio dos processos de agregação de trabalho ao solo e, nesse sentido, pelas intervenções teleológicas. 


			As materializações dos projetos humanos, por sua intencionalidade, estão dotadas de sentido e desencadeiam séries causais (MORAES, 1996). Assim, essa produção material se vincula diretamente ao mundo do sistema e ao agir instrumental, porquanto se realiza pela intervenção causal no mundo, e seu sucesso é medido pela capacidade de produzir novos estados de coisas ou de alterar os estados de coisas existentes.


			Nesse âmbito, do ponto de vista analítico, as sociedades se diferenciam em subsistemas socioculturais (o mundo da vida) e mundo do sistema, composto pelos subsistemas político e econômico (Quadro 3). Faz-se necessária a distinção entre suas estruturas normativas e seus substratos limitantes no espaço e no tempo. Estado e mercado se aproximam pela referência ao poder e à razão instrumental, mas se diferenciam pelo mecanismo próprio de integração sistêmica, o poder legítimo e o dinheiro, respectivamente. Esses dois subsistemas sociais são responsáveis pela produção material do espaço em sociedades complexas, isto é, a adaptação da natureza externa à sociedade mediante a ação instrumental ou trabalho que se encontra sob a base de regras técnicas e de utilização do conhecimento científico.


			Quadro 3 – Sociedade e seus subsistemas sociocultural, político e econômico
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